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RELATÓRIO

EMENTA:

ICMS - Falta 4« Recolhimento Acusação que versa
sobre falta de recolhimento de ICMS. IMPROCEDENTE
por conter elemento não previsto na composição da

Conta Mercadoria. Autuado revel. Recurso de Ofício
Decisão por unanimidade de votos.

"* : "***** ** recolhimento do ICM^ na forma e nos prazos

Após apontar os dispositivos legais infringidos, o autuante aplicou a penalidade
inciso I, alínea "c",da Lei n° 12.670/96. •auucUB 123

J"**/ SegUÍnte documentaÇão fiscal: Informações Complementara do AI n°
t™ H r ' f^^^*°- 2<mi 1192, Tema****, de Fiscalização „• 2004 0*712
Termo de Conclusão de Fiscalização n°. 2004.12187 e Demonstrativo da Conta Mercadorias 2003, '

^Na Informação Complementar, o agente, da fisco informou q,.P ^fAt1,n, 0 levantamento através do
demonstrativo da Conta Mercadoria do exercício 2003. Chegando a uma diferem* .de ICMS a

recolher sobre o lucro bruto no valor de R4 4.852,06.

Decorrido o prazo legal para apresentação da defesa, sem que o autuado se manifestasse foi o
mesmo declarado rçvel. '

O julgamento singular decidiu pela improcedência da ação fiscal por entender que houve um
equivoco por parte do autuante ao integrar a Conta Mercadoria o elemento "Lucro" uma vez que a
mesma não compõe a referida conta e não há previsão legal para cobrar o ICMS sobre o mesmo.

A Procuradoria Geral do Estado, em seu parecer de n°. 042/06, concorda com os argumentos
apresentados pelo julgador singular e decide pela IMPROCEDÊNCIA do feito fiscal.

itório.



VOTO DO RELATOR

Acusa a inicial que a empresa, acima nominada, no exercício de 2003, não recolheu o ICMS, na

forma e nos prazos regulamentarem no valor de R$ 4.852,06, conforme demonstrativo da Conta

Mercadoria.

O julgador singular preferiu decisão pela improcedência do auto de infração, por constatar

discrepância na elaboração da Conta Mercadoria, fundamento de presente atuação.

Analisando os autos, verificamos que o demonstrativo da Conta Mercadoria apresenta elemento

"lucro bruto", no valor de R$ 91.670,96, considerado como a base de cálculo para a falta de

recolhimento do imposto devido.

Dessa forma, o autuante se equivocou na composição da Conta Mercadoria, assim, torna-se

inaneeitável o procedimento fiscalizatório, sem nenhuma previsão legal, pois não reflete a realidade

da empresa.

Em nosso entendimento correto o julgamento singular pela improcedência da autuação, pois o fato

narrado na inicial não se confirmou.

Isto posto, voto para que seja dado conhecimento e desprovimento do recurso oficial, confirmando a

decisão absolutória proferida em primeira instância e confirmada pela Procuradoria Geral do

Estado.



DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é Recorrente a CÉLULA DE

JULGAMENTO DE Ia INSTÂNCIA e recorrida a empresa TOP MÓVEIS E UTILIDADES
DOMESTICAS LTDA.

RESOLVEM os membros da Ia Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de

votos e de acordo com o Parecer da Douta Procuradoria Geral do Estado, conhecer do recurso de

oficio, negar-lhe provimento, para o fim de confirmar a decisão proferida na Primeira Instância que

declarou IMPROCEDENTE a ação fiscal.

SALA DE SESSÕES DA Ia CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS em

Fortaleza, O^/OS/2006
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